
                                            

Estado de Mato Grosso
Poder Judiciário

Comarca de Barra do Bugres
3º Vara

Referência: autos n.º 49864 (1233-45.2011.811.0008)

Sentença

Relatório

Tratam-se os presentes autos de ação civil pública proposta pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO em desfavor 
do ESTADO DE MATO GROSSO e do MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.

Aduz  o  autor  que  os  requeridos  encontram-se  omissos  na 
instalação  e  manutenção  de  programa  de  orientação  e  proteção  ao 
consumidor – PROCON no município.

Sustenta  que  mesmo  sendo  encaminhada  uma  orientação 
recomendatória para a efetivação do que aqui se pleiteia, o Município 
fora  omisso  ao  perfazer  sua  obrigação,  narrando que  não  possui 
fundos para tal.

Recebida a ação, fora deferida medida antecipatória dos efeitos da 
tutela pretendida na inicial,  para determinar a ambos os requeridos 
que perfizessem a instalação do programa no prazo de 90 (noventa) 
dias, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Devidamente citado o Município na pessoa do Prefeito Municipal 
(fls. 30), este não apresentou resposta (fls. 174).

O ESTADO DE MATO GROSSO, por sua vez, interpôs recurso de 
agravo de instrumento da decisão concessiva da medida liminar (fls. 
35/56), sendo deferido no recurso a suspensão da decisão combatida.

Informações do recurso às fls. 62/63.

Contestação do Estado às fls. 93/108, onde aduzira, em síntese, 
que já cumpriu com sua obrigação constitucional  de implementar o 
programa  no  âmbito  estadual,  cabendo  ao  Município  a  função  de 
implementação no âmbito municipal.
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Juntou documentos (fls. 109/167).

Julgamento  do  recurso  juntado  às  fls.  168/172,  revogando  a 
decisão liminar.

Instado a manifestar-se sobre a contestação, o requerente insiste 
no pleito inicial.

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório do necessário. Passo à decisão.

Fundamentação

Não  havendo,  em decorrência  da  análise  do  objeto  pretendido 
bem  como  no  bojo  das  alegações  das  partes,  qualquer  questão 
preliminar para ser transposta, nos termos do que exige o artigo 301 
da lei n.º 5.869, de 11 de Janeiro de 1.973 (Código de Processo Civil), 
passamos imediatamente à análise do mérito da demanda.

Não  sendo  requisitada  a  produção  de  provas  em  audiência  e 
verificando que a causa é unicamente de direito,  que não demanda 
dilação probatória, promovo o julgamento antecipado da lide.

Inicialmente, para bem delimitarmos o cerne da demanda, temos 
que  separá-la  no  que  tange  à  natureza  jurídica  de  cada  um  dos 
requeridos, posto que cada qual deverá ter a sua responsabilidade no 
que tange à efetivação do pleito que se demanda.

Primeiramente, no caso do Estado, vemos que a ação contra ele 
deve ser julgada improcedente. Expliquemos:

A Constituição Federal, ao efetivar a distribuição de competências 
entre  os  vários  entes  federativos,  separou-as  basicamente  em 
competências  materiais  (administrativas)  e  legislativas,  levando  em 
consideração critérios de predominância de interesses.
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A competência material é aquela destinada a consecução dos fins 
executórios  do  Estado,  enquanto  a  competência  legislativa  é  a 
destinada a produção de atos regulamentares abstratos.

No  artigo  23  da  Constituição  Federal,  ficara  claro  que  é 
competência  material  comum  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal e dos Municípios, o zelo pela guarda da Constituição e das leis.

A própria Carta Magna, em seu artigo 5º, inciso XXXII erigiu a 
defesa  do  consumidor  à  uma  Garantia  Fundamental,  sendo  ela 
também um princípio da ordem econômica, nos termos do artigo 170, 
inciso V:

Art.  170.  A ordem econômica,  fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:
(...)
V - defesa do consumidor;

Para regulamentar as disposições constitucionais, fora editada a 
lei  n.º  8.078,  de  11  de  Setembro  de  1990  (Código  de  Defesa  do 
Consumidor),  onde  ficara  expresso  logo  em  seu  artigo  1º  que  as 
normas de  proteção  e  defesa do  consumidor  tem caráter  de  ordem 
pública e interesse social, ficando especificado em seu artigo 55 que:

Art.  55.  A  União,  os  Estados  e  o  Distrito  Federal,  em  caráter 
concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, 
baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e 
consumo de produtos e serviços.

§  1°  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a 
publicidade  de  produtos  e  serviços  e  o  mercado  de  consumo,  no 
interesse  da  preservação  da  vida,  da  saúde,  da  segurança,  da 
informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que 
se fizerem necessárias.

Portanto, passadas tais elucubrações, vemos que dúvidas não há 
de que detém o Estado a necessária atribuição material para a criação 
do órgão cujo pleito inicial se refere.

No entanto, pela referida distribuição de competência, vemos que 
a mesmo atribuição detém o Município.
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E é justamente neste ponto que começam as problemáticas.

Sendo  a  União  e  o  Estado  corresponsáveis  pela  defesa  do 
consumidor, não podemos olvidar que detém eles abrangência nacional 
e regional respectivamente, o que não quer dizer que tanto a União 
quanto o Estado tenham que estar fisicamente representados em todo 
e  qualquer  local.  Justamente  para a  ramificação  dos  programas  de 
defesa do consumidor, é que o legislador previu também a participação 
dos Municípios.

Assim, vemos que razão assiste ao Estado quando aduz que já 
perfez  a  instalação,  dentro  do  seu  âmbito  de  atribuições,  dos 
programas  de  orientação e  defesa do  consumidor,  sendo a  sede do 
referido  programa  localizada  na  Capital  do  Estado,  com  algumas 
ramificações nas cidades do interior.

Portanto, vemos que incabível é atribuir localmente ao Estado a 
consecução  de  uma  atividade  que  detém  ele  também  competência 
comum com o Município.

Diferentemente seria se o Município não tivesse tal  atribuição, 
como nos casos dos serviços judiciários e de policiamento ostensivo e 
repressivo, cujas competências, dentro de determinadas distribuições, 
é somente da União e dos Estados.

Passadas  tais  premissas,  o  que  se  verifica  é  que  o  pleito  em 
relação ao Estado de Mato Grosso, no que tange ao pedido inicial, deve 
ser julgado improcedente, posto ter ficado demonstrado nos autos que 
o serviço estatal de referida unidade da Federação já encontra-se em 
funcionamento.

Diferentemente no entanto é a situação do Município.

Apesar de  não deter  o  Município  a  competência  legislativa  no 
âmbito  consumerista,  conforme ditames do artigo  24,  inciso VIII  da 
Constituição  Federal,  é  indubitável  que  detém  ele  competência 
material, conforme já antes trespassado.

Portanto,  não tendo o Município efetivado a implementação de 
determinada política pública, resta analisar se possível é a intervenção 
jurisdicional.
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O  controle  de  políticas  públicas  pelo  Judiciário  é  de  caráter 
excepcional e não poderá ser levado a cabo quanto se estiver diante de 
possível ofensa à separação de poderes.

O  maltrato  ao  princípio  da  separação  de  poderes  se  dá  ao 
instante  no  qual  é  desprestigiada  a  discricionariedade  da 
Administração, existente quando esta possui possibilidade de escolher 
entre o atuar e o não atuar.

No caso presente, não vislumbro essa liberdade de agir, posto que 
encontra-se  expresso  no  texto  constitucional  a  obrigatoriedade  do 
Município (como ente Federativo) de promover a defesa do consumidor 
e, no caso específico do Município de Nova Olímpia, não vemos outra 
maneira de tal defesa ser efetivamente implementada a não ser pela 
instalação  e  manutenção  de  programa  de  orientação  e  proteção  ao 
consumidor – PROCON no município.

A alegada ausência de recursos financeiros para a consecução de 
tal atividade não pode ser levada em consideração, mormente quando 
ficara demonstrado nos autos que o próprio Estado de Mato Grosso 
tem  políticas  específicas  para  a  implementação  dos  PROCONS  nos 
Municípios,  dotando  tais  órgãos  não  somente  de  uma  estrutura 
mínima  quanto  também de  maquinários  doados  e   qualificação  de 
servidores (fls. 127/134), conforme se infere do modelo de termo de 
cooperação juntado aos autos.

No mais, com a criação do programa deve também, nos moldes 
do Decreto n.º 2.181, de 20 de Março de 1997, ser criado o Fundo 
Municipal  de  Defesa  do  Consumidor/Restituição  de  Bens  Lesados, 
cujos recursos terão destinação conforme previsão do artigo 30:

Art. 30. As multas arrecadadas serão destinadas ao financiamento de 
projetos relacionados com os objetivos da Política Nacional de Relações 
de Consumo, com a defesa dos direitos básicos do consumidor e com a 
modernização  administrativa  dos  órgãos  públicos  de  defesa  do 
consumidor, após aprovação pelo respectivo Conselho Gestor, em cada 
unidade federativa. 

Verifica-se, portanto, que o Município não somente terá o auxílio 
estadual  para  a  implementação  do  programa  quanto  também  no 
exercício da atividade fiscalizatória,  deterá receita própria decorrente 
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da aplicação de penalidades, receita esta que pode ser revertida em 
prol do próprio programa, demonstrando, com isto, que a alegação de 
falta de recursos nada mais é do que a confissão de incompetência 
administrativa para gerir o que fora disponibilizado, legitimando mais 
uma vez a intervenção estatal.

Portanto,  em relação ao Município,  cabível  é  a procedência do 
pedido.

No que tange à medida antecipatória dos efeitos da tutela, hão 
que se considerar algumas intercorrências.

A decisão de fls. 22/25 determinou a antecipação dos efeitos da 
tutela para ambos os requeridos,  porém somente o Estado de Mato 
Grosso recorreu da decisão.

Sendo  somente  um  recorrente  e  sendo  a  decisão  totalmente 
cindível  entre  eles,  vemos  que  válida  encontra-se  a  determinação 
destinada  ao  Município,  que  diga-se  de  passagem  sequer  teve  a 
preocupação de participar da lide.

No entanto, vemos que a multa cominatória a ser aplicada, se 
levarmos em consideração a data da decisão (31 de Maio de 2011) e 
seu descumprimento até  o presente  momento, chegaria ao montante 
de R$ 3.920.000,00 (três milhões, novecentos e vinte mil reais),  cujo 
pagamento se mostra totalmente incondizente com a atual situação da 
receita municipal.

Outrossim,  temos  que  reverberar  que  sendo  o  Município 
penalizado com referida multa,  nada aconteceria com o mau gestor, 
posto que os recursos para o pagamento das astreintes sairiam dos 
cofres públicos,  sendo que,  em última análise,  o penalizado seria o 
próprio contribuinte/cidadão.

Porém,  verificando  que  há  tempos  o  consumidor  municipal 
encontra-se  desprovido  de  um  órgão  de  proteção,  o  que,  por  uma 
conclusão  lógica  do  que  comumente  se  percebe  no  âmbito 
consumerista  -  onde  as  violações  ao  direito  do  consumidor  são 
patentes e frequentes – poder-se-ia concluir que já vem ele há tempos 
sofrendo com a desídia estatal, razão pela qual hei por bem arbitrar a 
multa cominatória,  ao final,  no patamar de R$ 150.000,00 (cento e 
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cinquenta mil reais), sendo que referido montante deve, imediatamente 
após a criação do fundo municipal dos direitos do consumidor, ser a 
ele revertido, para utilização específica no financiamento de projetos 
relacionados  com  os  objetivos  da  Política  Nacional  de  Relações  de 
Consumo, com a defesa dos direitos básicos do consumidor e com a 
modernização  administrativa  dos  órgãos  públicos  de  defesa  do 
consumidor.

Dispositivo

Diante do exposto, julgo TOTALMENTE PROCEDENTE o pedido 
contido na inicial com relação ao MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, para, 
com  fulcro  no  artigo  269,  inciso  I  do  Código  de  Processo  Civil, 
determinar que:

1)  No  prazo  de  90  (noventa)  dias,  implemente  e  coloque  em 
funcionamento  o  programa  municipal  de  orientação  e  defesa  do 
consumidor – PROCON, podendo, para tanto, utilizar-se de convênios 
com o Estado de Mato Grosso;

2) No prazo de 15 (quinze) dias, perfaça a criação do Fundo Municipal 
de  Defesa  do  Consumidor  bem  como  eleja  o  respectivo  Conselho 
Gestor, com estatuto que deverá ser submetido à aprovação do órgão 
do Ministério Público local, o qual deverá também participar da gestão 
do referido fundo.

Fica estabelecida multa diária de R$ 3.000,00 (três mil reais) pelo 
descumprimento das determinações aqui contidas.

Condeno  o  requerido  MUNICÍPIO  DE  NOVA  OLÍMPIA  ao 
pagamento da quantia de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
à  título  de  multa  cominatória  por  descumprimento  da  decisão 
antecipatória  dos  efeitos  da  tutela,  cujo  montante  deve  ser 
integralmente  revertido  para   Fundo  Municipal  de  Defesa  do 
Consumidor,  podendo  parte  dos  recursos  serem  utilizados  na 
implementação do programa municipal objeto da presente demanda.

Julgo IMPROCEDENTE o pedido inicial com relação ao ESTADO 
DE MATO GROSSO, pelas razões já alinhavadas.
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Condeno  o  requerido  MUNICÍPIO  DE  NOVA  OLÍMPIA  ao 
pagamento  50%  (cinquenta  por  cento)  das  custas  e  despesas 
processuais, ficando isento o pagamento de honorários advocatícios em 
razão da natureza da entidade autora.

Consoante disposição contida no artigo 475, inciso I do Código de 
Processo  Civil,  independentemente  do  ajuizamento  de  recurso 
voluntário,  determino  a  remessa  dos  presentes  autos  ao  Egrégio 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Mato  Grosso,  para  o  reexame 
necessário.

Nos  termos  do  item  2.2.9.1  da  CNGCJ/MT,  alterada  pelo 
provimento n.º 42/08, fica dispensado o registro da sentença.

Dou esta por publicada com a inserção no sistema informatizado 
APOLO/TJMT.

Intimem-se as partes.

Cumpra-se.

Barra do Bugres, 24 de Julho de 2013

____________________________
Alexandre Meinberg Ceroy

Juiz Substituto
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